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AVISO DE DISPENSA  

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com a lei 14.133/2021, torna se 
público chamamento de interessados a cotar preços para Dispensa nº DISP009/2024, 
cujo objeto é a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de 
Manutenção Preventiva e Corretiva dos Aparelhos Purificadores e Bebedouro de água, 
para atender as demanda da Secretaria de Educação, neste município de Tanhaçu. As 
propostas deverão ser encaminhadas por e-mail tanhaculicitacao@gmail.com, até o dia 
07 de maio de 2024, às 09h:00min, sendo vencedora a de menor proposta. Mais 
informações para elaboração da proposta pelo e-mail tanhaculicitacao@gmail.com ou 
telefone (77) 3459-1616. 
 
 Tanhaçu – BA, 02 de maio de 2024. Joao Francisco Santos - Prefeito Municipal. 
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1 . DO OBJETO: 

1.1 - Constitui objeto desta Dispensa de Licitação nº DISP009/2024, a Contratação de Empresa 

Especializada para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva dos 

Aparelhos Purificadores e Bebedouro de água, para atender as demanda da Secretaria de 

Educação, neste município de Tanhaçu. 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para exercício de 2024:  

UO: 27002 - Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 2034 - Manutenção do Fundeb 30% 

2037 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Educação; 

ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTES: 1540.1070 / 1500.1001 

 

3.  PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:   

 

3.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 

data da divulgação no diário oficial, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados através 

ÓRGÃO/SETOR: FUNDO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

OBJETIVO: 

Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva dos 
Aparelhos Purificadores e Bebedouro de água, para 
atender as demanda da Secretaria de Educação, neste 
município de Tanhaçu. 

Data Limite para envio das 
propostas e documentos 

07 de maio de 2024, às 09h00min, horário de Brasilia 

Endereço Eletrônico para 
Envio das Propostas e 
Documentação ou 
esclarecimentos 

tanhaculicitacao@gmail.com 
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do e-mail: tanhaculicitacao@gmail.com, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO em epígrafe. 

 

3.1.2 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 07/05/2024 às 09:00h   

  

3.2 Habilitação Jurídica e Fiscal:   

3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;   

3.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 

dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – MEI;   

3.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;    

3.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;    

3.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);    

3.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

3.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);    

3.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

(RG);  

3.3 Qualificação Econômico Financeira 

3.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

3.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, DISPENSADO 

PARA MEI (MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL); 

3.4 Qualificação Técnica 

3.4.1 - Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo menos 01 (um) atestado em 

nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Quanto ao(s) 

atestado(s) fornecido(s) por órgãos públicos, os mesmos não serão aceitos quando apresentados com 

assinaturas de pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes 

servidores não terem competência legal para atestarem recebimentos dos fornecimentos. 

 

3.4.2 - Alvará de Funcionamento vigente. 
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3.5 Proposta de Preço/Cotação:    

3.5.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital.  

3.5.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando- se pela desclassificação.    

3.5.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor orçado pela administração. 

4. DO PAGAMENTO:  

4.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação de 

nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.   

4.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação.   

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

5.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.    

5.2. O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.    

5.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.   

5.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.    

 

Tanhaçu/BA, 02 de maio de 2024.   

 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira 

Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 024/2024 
DI SPENS A DE LI CIT AÇ ÃO nº 009/2024 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva 

dos Aparelhos Purificadores e Bebedouro de água, para atender as demanda da Secretaria de Educação, 

neste município de Tanhaçu. 

Prazo do contrato 08 de maio de 2024 até 31 de dezembro de 2024 

O serviço será prestado de forma continuada, com dedicação exclusiva de mão de obra. 
 

2. ESPECIFICAÇÃO/DETALHAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

01 
Manutenção Purificador De Garrafão, 
Troca de Placa, Limpeza e Revisão Geral. 

SERV 05 R$ 472,83 R$ 2.364,15 

02 
Manutenção Purificador IBBL, Substituição 
do Comando Sistema do Armazenamento 
de Água, Filtro e Limpeza 

SERV 02 R$ 1.059,00 R$ 2.118,00 

03 
Manutenção Bebedouro de Pressão, Troca 
do Termostato,  Colocação de Filtro,  
Limpeza e Revisão Geral. 

SERV 02 R$ 1.121,44 R$ 2.242,88 

04 

Manutenção de Bebedouros Industrial, 
Troca do Motor de Sistema de Ventilação, 
Termostato, Colocação do Comando de 
Água Completo, Colocação de Gás, Troca 
de Filtros e Mangueiramento, Reparo de 
Torneiras, Limpeza e Revisão Geral. 

SERV 24 R$ 805,00 R$ 19.320,00 

3. JUSTIFICATIVA: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o acesso à água potável e de qualidade é uma 

responsabilidade fundamental das instituições educacionais, visando o bem-estar e a saúde dos estudantes. A 

manutenção regular dos bebedouros nas unidades de ensino do município se faz necessária por diversas razões. 

Primeiramente, a saúde dos estudantes é uma prioridade. Bebedouros em bom estado e funcionamento adequado 

asseguram que os alunos tenham acesso contínuo a água potável, contribuindo para a prevenção de doenças 

relacionadas à água e promovendo a hidratação adequada durante as atividades escolares. Além disso, a 

manutenção dos bebedouros cria um ambiente escolar mais agradável e seguro. Equipamentos em boas condições 

proporcionam conforto aos alunos e incentivam hábitos saudáveis de consumo de água. Um ambiente escolar 

adequado também contribui para a concentração e o desempenho acadêmico dos estudantes. Do ponto de vista 

econômico e ambiental, a manutenção regular dos bebedouros resulta em economia a longo prazo. Bebedouros bem 

conservados reduzem o desperdício de água e minimizam os custos com reparos e substituições de equipamentos 

danificados, além de promover a sustentabilidade ambiental ao evitar o consumo excessivo de recursos hídricos. 

Opta-se pela “Dispensa de Licitação” devido à urgência na manutenção dos bebedouros, uma vez que é necessário 

manter a boa qualidade da água para os alunos e funcionários da escola. Tornando a “Dispensa de Licitação” o 

processo mais ágil e adequado para atender de forma imediata às necessidades das unidades de ensino, garantindo 

assim a continuidade e qualidade dos serviços prestados. 
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4. ENQUADRAMENTO LEGAL 

75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021. 

5. CONDIÇÕES E PRAZO PARA EXECUÇÃO 

O regime de execução do presente contrato é prestação de serviços de acordo com a solicitação emitida pelo órgão 

competente. 

A prestação de serviços do objeto deste Contrato, se concretizará após, adotados pela Contratante, todos os 

procedimentos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 

6. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

6.1. A empresa contratada manterá, durante a execução do contrato a: 

 Regularidade Jurídica: registro empresarial e atos/documentos constitutivos;   

 Regularidade Fiscal e Trabalhista: certidões que atestem a regularidade trabalhista e fiscal da empresa 

perante o FGTS e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;  

 Qualificação Técnica: atestados/documentos que demonstrem a habilitação técnica da licitante, 

comprovação de que os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados pertencem 

ao quadro da empresa. 

6.2. Não será admitida a subcontratação. 

6.3. Não haverá garantia da contratação. 

6.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 Os serviços serão prestados na sede do licitante em local indicado pelo órgão solicitante  

7.2. Os serviços serão prestados em horário comercial, sem prejuízo da possibilidade de solicitação extraordinária 

fora do horário de expediente. 

7.3. A execução contratual será realizada de acordo com a demanda municipal. 

7.4. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessário. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o mesmo será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação dos locais onde poderão ser executados os serviços, 

informando o mesmo acerca das obrigações contratuais, das estratégias para execução do objeto. 

8.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

8.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas necessárias para a devida execução 

contratual. 

8.9. A fiscalização será realizada por servidor designado pelo CONTRATANTE, lotado na Secretaria Municipal de 
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Administração. 

 

9. RECEBIMENTO DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO 

9.1. Os serviços serão recebidos definitivamente após o recebimento provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

9.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

9.8. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

9.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, II da Lei nº 14.133/2021.  

10.2. O regime de execução do contrato será por empreitada, menor preço global. 

11. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

11.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais  

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário.  

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
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gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

11.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

11.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz.  

11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

11.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 

sua natureza jurídica:  

 

Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional;  

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;  

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
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Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Técnica;  

a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, no mínimo 01 (um) atestado.  

12. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 26.045,03 (vinte e seis mil quarenta e cinco reais e três 

centavos), conforme custos unitários apostos no presente termo de referência. 

13. DOS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

13.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

I. Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE;  

II. Iniciar os serviços após a assinatura do contrato;  

III. Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Poder Legislativo ou a terceiros por sua culpa ou 

dolo;  

IV. Arcar com as despesas referentes aos serviços, objeto do presente contrato, inclusive os tributos Municipais, 

Estaduais e Federais, incidentes sobre os serviços prestados:  

V. Efetuar pontualmente os recolhimentos sociais, trabalhistas e previdenciários;  

VI. Manter, durante toda vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

VII. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrente de paralisação ou interrupção do 

fornecimento serviço prestado, exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito 

ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após 

a sua ocorrência;  

VIII. Os serviços contratados somente serão pagos mediante serviços prestados, mesmo sendo a proposta 

apresentada em valor estimado por mês, será considerado como parâmetro a utilização dos serviços, em suas 

quantidades executadas, e não o valor estimado por mês.  

IX. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização (inclusive sanitária) por parte do 

município, para acompanhar os serviços, devendo a Contratada prestar esclarecimentos solicitados e atender às 

reclamações formuladas, inclusive quanto às entregas.  

X. A Contratada é responsável, direta e exclusivamente, pela entrega do objeto deste Contrato e, consequentemente, 

responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na entrega dele venha, direta ou indiretamente, 
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provocada ou causar para a Contratante ou para terceiros.  

XI. Credenciar junto à CONTRATANTE funcionário (s) que atenderá (ão) às requisições dos serviços e 

receberá(ão) as instruções dos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às 

autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações durante 

a execução contratual.  

XII. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da CONTRATANTE;  

XIII. Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento;  

XIV. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 

interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do 

Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido.  

13..2.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  

I. Divulgar o presente Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do 

município de Tanhaçu, em até 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitações e em até 10 (dez) dias úteis, no caso de 

contratações diretas, conforme disposto no Art. 94 da Lei Federal 14.133/2021.  

II. Designar servidores para acompanhar e fiscalizar o objeto do presente edital e para atestar o recebimento do 

objeto, nos termos do edital.  

III. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso 

não previsto no presente edital e tudo o mais que se relacione com a prestação dos serviços, desde que não acarrete 

ônus para a Câmara ou modificação das obrigações.  

IV. Efetuar o pagamento à(ao) CONTRATADA(O) de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

edital.  

V. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto adjudicado, de forma que sejam mantidas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
UO: 27002 - Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 2034 - Manutenção do Fundeb 30% 

2037 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Educação; 

ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTES: 1540.1070 / 1500.1001 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução da contratação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida 

o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 

termo de contrato e das demais cominações legais.  

14.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 

contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade 

das informações prestadas, garantida a prévia defesa:  

14.2.1. advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.º. 14.133/2021, poderá ser aplicada 

nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;  

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave.  

14.2.2. multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante);  

a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
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serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;  

b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;  

c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à 

data da comunicação formal da rejeição;  

14.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara de 

Vereadores, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

14.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 

nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias 

corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.  

14.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus.  

14.4.1 Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, 

com os encargos correspondentes.  

14.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão 

do contrato objeto desta licitação:  

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 

ilícitos praticados;  

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos.  

14.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis.  

14.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02 

(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do 

valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 

obrigação assumida.  

14.8. As sanções previstas no item 14 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 

venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas comunicarem seu desinteresse.  

15. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

15.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e 

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor 

consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a 

variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da 

CONTRATANTE.  

15.2. Quando o reajuste se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de 

Planilha de Custos e Formação de preços e comprovará o aumento dos preços de mercado o objeto abrangido, 

considerando-se:  

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração  

b) As particularidades do contrato em vigência  

c) A nova planilha com variação dos custos apresentados  

d) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes ou fornecedores, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
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outros equivalentes  

e) Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos ao aumento de preço, desde que 

devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da CONTRATADA  

15.3. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 

CONTRATADA.  

15.4. Os efeitos financeiros do reajuste ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram e apenas em 

relação a diferença porventura existente.  

15.11. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser proferida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da solicitação e do fornecimento dos comprovantes de variação de custos.  

15.6. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 

apresentar a documentação solicitada pela  

CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos;  

15.7. O reajuste poderá ocorrer a pedido da CONTRATADA ou por iniciativa da CONTRATANTE, ficando a 

CONTRATADA obrigada a realizar o reajuste até o percentual estabelecido pela Lei Federal 14.133/2021;  

 

16. DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

16.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas 

dispostas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo 

cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.  

16.2. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021.   

16.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, cautelarmente, 

os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.   

16.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, sem que haja culpa 

do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.   

16.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, 

depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e 

produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 

acauteladoras.   

16.6. O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral cumprimento das obrigações 

nele estipuladas, e, poderá ser rescindido, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou obrigações pactuadas, e 

especialmente pela ocorrência das hipóteses previstas nos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021, cujos 

dispositivos a Contratada declara conhecer, submetendo-se irrestritamente, a todas as determinações estabelecidas.  

16. SERVIDOR RESPONSÁVEL: 

Tanhaçu - Bahia, 02 de maio de 2024. 

 

 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira 

Agente de Contração 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 024/2024 
DI SPENS A DE LI CIT AÇ ÃO nº 009/2024 

 
 PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

1. OBJETO: 

1.1 Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva dos Aparelhos Purificadores e Bebedouro de água, para atender as 
demanda da Secretaria de Educação, neste município de Tanhaçu, conforme 
especificações e quantitativos constantes do quadro abaixo: 
A empresa ............................................................., estabelecida à ..................................... nº ........., na 

cidade de……….., inscrita no CNPJ/CPF sob o nº , por seu representante legal abaixo assinado, pela 
presente propõe-se a executar os serviços previstos no Termo de Referência – Anexo I da presente 
Dispensa de Licitação. 

Declara que, por ser de seu conhecimento, submete-se a todas as cláusulas e condições do Termo de 

Referência relativas à Dispensa supra, bem como, às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

integrarão o ajuste correspondente. 

Validade da proposta: será de 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil posterior a data da 

entrega da Proposta. 

Declaramos que estamos de acordo e aceitamos todas as condições prescritas no Processo 

Administrativo – Dispensa de Licitação e seus anexos. 

Declaramos que no preço apresentado, estão compreendidas todas as despesas, que direta ou 

indiretamente, decorram da execução do objeto desta Dispensa, inclusive todos os tributos incidentes 

sobre a mesma. 

Cidade..............____/______/_______. 

Empresa:…………………………………………………….. 
CNPJ/CPF n°: ………………………………………………. 
Representante Legal: ……………………………………… 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE. VL. UNIT. VL. TOTAL 

01 
Manutenção Purificador De Garrafão, Troca 
de Placa, Limpeza e Revisão Geral. 

SERV 05 - - 

02 
Manutenção Purificador IBBL, Substituição do 
Comando Sistema do Armazenamento de 
Água, Filtro e Limpeza 

SERV 02 - - 

03 
Manutenção Bebedouro de Pressão, Troca do 
Termostato,  Colocação de Filtro,  Limpeza e 
Revisão Geral. 

SERV 02 - - 

04 

Manutenção de Bebedouros Industrial, Troca 
do Motor de Sistema de Ventilação, 
Termostato, Colocação do Comando de Água 
Completo, Colocação de Gás, Troca de 
Filtros e Mangueiramento, Reparo de 
Torneiras, Limpeza e Revisão Geral. 

SERV 24 - - 

TOTAL GERAL - 



Quinta­Feira

02 de Maio de 2024

Edição nº 574

 
 
 
 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.676.309/0001-48, com sede com sede na Praça Dep. Luis Eduardo 
Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor 
João Francisco Santos portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-
49, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empres COPYCENTER LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.585.030/0001-19 e com sede à Avenida Doutor 

Guilherme Dias, nº 129, Centro - Sede, CEP 46.100-051, Brumado – BA, abaixo qualificada neste ato 
representado por sua representante legal Jamilly de Moura Pereira, inscrita no CPF nº 012.513.065-
19 e RG nº 12918028-94, doravante denominadas DETENTORA DA ATA, que firmam a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da licitação 
PE011/2024 na modalidade de Pregão eletrônico que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, tudo em conformidade com o Edital e Anexos que o integram. A empresa 
DETENTORA DA ATA, resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com 
o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei 
Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de junho de 2023, pelas condições 
do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições estabelecidas nesta contratação. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços 
para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Registro de 
Preços com validade para 12 (doze) meses destinado à futura e eventual Aquisição de materiais e 
suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender 
a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu, tudo em conformidade com o 
Edital e Anexos que o integram, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 
propostas de preços e demais documentos do Processo Licitatório acima descrito, os quais 
integram este instrumento independente da transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços. 
1.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR 
ITEM, inscrito no edital do Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

 

Participante:  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

02 ACCESS POINT WI-FI 5 802.11AC WAVE R$ 9.900,00 

03 ADAPTADOR WIRELESS USB 2.0 R$ 2.600,00 

04 ATUADOR DO SENSOR DE PAPEL KYOCERA R$ 180,00 

05 AUTO TRANSFORMADOR BIVOLT 1500 V R$ 6.300,00 

06 BATERIA CR2032 R$ 700,00 

07 BUCHA DO FUSOR DIREITO R$ 1.280,00 

08 BUCHA DO FUSOR ESQUERDO R$ 1.280,00 
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09 CABEÇA DE IMPRESSÃO EPSON L365/L210 R$  9.949,95 

10 CABO DE 4 PARES TRANÇADOS R$ 11.250,00 

11 CABO HDMI 10 METROS R$ 1.200,00 

12 CABO HDMI 2 METROS R$ 600,00 

13 CABO HDMI 5 METROS R$ 1.000,00 

14 CABO P10 X P10 7M R$ 1.600,00 

15 CABO P2 ESTÉREO + P2 ESTÉREO NIQUELADO 1,8MT R$ 720,00 

16 CABO P2 ESTÉREO X 2 RCA MACHO 1,8M R$ 920,00 

17 CABO USB 2.0 R$ 875,00 

18 CAIXA DE SOM R$ 1.400,00 

19 CARTUCHO 21 C9351AB ORIGINAL HP R$ 7.000,00 

20 CARTUCHO 22 C9352AB ORIGINAL R$ 7.000,00 

25 CARTUCHO HP 35/36A R$ 7.490,00 

27 CARTUCHO HP P2135 R$ 5.000,00 

30 CILINDRO FS-1016/1035MFP/1100/1300D/1320/70 KM281 0/20 R$ 7.990,00 

32 CLUTCH FEED 302HN44110 FS 1128/1035 R$ 2.200,00 

33 COMPUTADOR R$ 89.000,00 

34 COMPUTADOR i5 R$ 49.000,00 

35 COMPUTADOR INTEL PENTIUM SOQUETE LGA1700 R$ 144.000,00 

36 CONECTOR RJ 45 CAT6 R$ 1.489,95 

37 CONVERSOR HDMI PARA VG R$ 1.200,00 

38 CONVERSOR USB C X HDMI R$ 2.168,00 

39 CONVERSOR USB C X VGA R$ 2.400,00 

40 COVER CLUTCH KYOCERA ORIGINAL 302R73163 R$ 1.600,00 

41 DRIVE CD/DVD R$ 3.200,00 

42 ENGRENAGEM DO FUSOR KYOCERA R$ 400,00 

43 ESTABILIZADOR 1000VA R$ 12.000,00 

44 ESTABILIZADOR 500VA R$ 6.300,00 

45 FILTRO DE LINHA R$ 1.800,00 

46 FONTE DE ALIMENTAÇÃO 500W R$ 10.800,00 

47 FONTE NOTEBOOK 5547 19,5V 65W R$ 1.800,00 

48 FONTE NOTEBOOK DA-65A19 3.42A 65W R$ 1.800,00 

49 FONTE NOTEBOOK XC3570 XC 3550 5V 3 R$ 1.800,00 

50 FONTE POE ENTRADA 110/220, SAÍDA 24V R$ 2.250,00 

51 FONTE UNIVERSAL PARA NOTEBOOK R$ 1.800,00 

52 FUSÍVEL PARA ESTABILIZADOR R$ 120,00 

53 GABINETE ATX R$ 2.300,00 

54 HD EXTERNO 2,5" - 1TB R$ 8.700,00 

55 HEADSET COM MICROFONE PARA COMPUTADOR R$ 4.800,00 

56 IMPRESSORA LASER MONO R$ 23.800,00 

57 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL C TECNOLOGIA LASER 3 E M 
1 R$ 66.000,00 

59 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL VELOCIDADE CÓPIA / IMP 
RESSÃO DE 28PPM(A4) E 17PPM(A3) R$ 51.000,00 

60 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL VELOCIDADE DE IMPRESS R$ 85.900,00 
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ÃO DE ATÉ 47 PÁGINAS POR MINUTO 

61 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, DIGITALIZAÇÃO E CÓPIA R$ 52.000,00 

62 KIT ALMOFADAS EPSON L200/355/210 R$ 2.499,00 

63 KIT DE MANUTENÇÃO MK-172 ORIGINAL R$ 6.600,00 

64 
KIT DO ROLETES DE CAPTAÇÃO DO PAPEL FS1035/1128 
KM2820 R$ 1.750,00 

65 KIT MANUTENÇÃO KYOCERA ORIGINAL R$ 23.000,00 

66 KIT TECLADO MOUSE SEM FIO ABNT2 R$ 7.800,00 

67 
LAMINA DE LIMPEZA FS-1100/1300 / 1320/1370 KM2810/2 
820/M2040 R$ 1.900,00 

68 MEMÓRIA 8 GB DDR4 R$ 6.525,00 

69 MEMÓRIA RAM DDR3 PARA COMPUTADOR DESKTOP 4GB R$ 4.900,00 

70 MEMÓRIA RAM DDR3 PARA COMPUTADOR DESKTOP 8GB R$ 3.900,00 

71 MODULO ISOLADOR BIVOLT 500VA SAIDA 115V R$ 6.700,00 

72 MONITOR 18.5” R$ 15.500,00 

73 MOTOR 302LC94283 | 2LC94283 W40 SP R$ 1.440,00 

74 MOUSE SEM FIO 4000 DPI R$ 2.250,00 

75 MOUSE COM FIO 1,80 MT R$ 3.000,00 

76 MULTÍMETRO DIGITAL DISPLAY R$ 430,00 

77 NOBREAK 1200 VA R$ 11.460,00 

78 NOBREAK 600 VA R$ 6.300,00 

79 NOTEBOOK COM PROCESSADOR DE 11ª GERAÇÃO, CORE i5 R$ 31.698,00 

82 PELICULA FUSORA DCP8110/8150/8250 HL5445/5452 R$ 3.300,00 

83 PELICULA FUSORA HP 12A 35/36/ P2135 / P1102 R$ 1.350,00 

84 PELICULA FUSORA KYOCERA M2040 R$ 6.000,00 

85 PLACA DE REDE PCI 10/100/1000 MBPS R$ 950,00 

86 PLACA DE REDE WIRELESS PCI EXPRESS AC R$ 2.600,00 

87 PLACA MÃE CHIPSET INTEL H370 PRO4 R$ 9.750,00 

88 PLACA MÃE CHIPSET INTEL Z490 EXPRESS R$ 14.250,00 

89 PLACA MAE LGA 1155 H61 R$ 6.750,00 

90 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS IN LOCO MANUTENÇÃO DE 
IMPRESSORAS COPIADORAS MULTIFUNCIONAIS, SCANNE R 
E DUPLICADORES DIGITAL R$ 56.000,00 

91 PROCESSADOR INTEL® CORE™ i5 R$ 18.000,00 

92 PROCESSADOR INTEL® CORE™ i7 R$ 31.500,00 

94 RECARGA DE CARTUCHO TINTA CORANTE COLORIDO R$ 2.250,00 

95 RECARGA DE CARTUCHO TINTA CORANTE PRETA R$ 1.500,00 

97 RECARGA TONER BROTHER R$ 3.750,00 

100 RECARGA TONER SAMSUNG R$ 13.000,00 

106 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 664 CIANO R$ 5.999,00 

107 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 664 MARGENTA R$ 5.999,00 

108 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 664 YELOW R$ 5.999,00 

109 RESET IMPRESSORA R$ 3.000,00 

110 ROLETE RETARDO EPSON L110 L355 L358 1575162 R$ 1.500,00 

111 ROLO DE PRESSÃO DO FUSOR KYOCERA KM1035 R$ 3.300,00 

112 ROLO DE PRESSÃO TN580/650/5240 R$ 2.100,00 
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113 ROLO FUSOR FS-2000 /1028/1128 KM2810/2820 R$ 4.000,00 

115 
ROTEADOR PARA DISPOSITIVOS CONECTADOS SIMULTÂN 
EOS ATÉ 100 USUÁRIOS R$ 9.750,00 

116 ROTEADOR WI-FI 5 DUAL BAND AC 1200 COM 4 PORTAS GIGA R$ 8.750,00 

117 ROTEADOR WI-FI 5 TIPO MESH R$ 9.800,00 

118 ROUTER PADRÃO 1U DE MONTAGEM EM RACK R$ 17.500,00 

119 
SERVIDOR TORRE COM WINDOWS SERVER® 2022 STAND 
ARD R$ 56.955,00 

120 
SOPRADOR E ASPIRADOR ELETRICO 15000 RPM 700W 220V 3 
VELOCIDADES R$ 1.000,00 

121 SSD 1 R$ 8.700,00 

122 SSD 240GB SATA III 2.5" R$ 12.500,00 

123 
SSD INTERFACE: PCIE GEN 3.0 X 4, NVME 1.3, SERIES: 970 
EVO, 250GB R$ 10.080,00 

124 
SSD INTERFACE: PCIE GEN 3.0 X 4, NVME 1.3, SERIES: 970 
EVO R$ 12.180,00 

125 SSD SERVIDOR ENTERPRISE 960GB R$ 24.000,00 

126 SWITCH 08 PORTAS R$ 9.000,00 

127 SWITCH 24 PORTAS R$ 8.500,00 

128 SWITCH 28 PORTAS R$ 16.000,00 

129 SWITCH DE BORDA R$ 19.000,00 

130 
TABLET BATERIA 7300MAH, TELA DE 263.1MM OU 10.5' 
POLEGADAS R$ 73.500,00 

131 TECIDO FUSOR M2040 R$ 6.000,00 

132 TECLADO SEM FIO R$ 4.750,00 

133 TECLADO USB R$ 4.750,00 

134 TELA PROJEÇÃO 1,80 X 1,80 COM TRIP R$ 5.940,00 

135 TESTE CABO RJ45 R$ 1.200,00 

136 TONER HP 104A PRETO - ORIGINAL R$ 3.000,00 

137 TONER MODELO HP E52645 23K ORIGINAL R$ 25.000,00 

138 UNHA DO ROLO FUSOR KM2810/2820 FS-1028/1128/1035 /1135 R$ 490,00 

139 
UNIDADE FUSORA KYOCERA FK1152 | ECOSYS M2040DN 
302RV93065 | ORIGINAL R$ 4.600,00 

140 WEBCAM RESOLUÇÃO MÁXIMA: 1080P/30 QPS - 720P/ 30QPS R$ 12.600,00 

141 WEBCAM RESOLUÇÃO MÁXIMA: 1080P/30 QPS - 720P/ 30QPS R$ 12.000,00 

VALOR TOTAL R$ 1.435.906,90 

 
2.2 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preço.  
2.2.1  Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos  
 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 
inicialmente pactuada, na forma do art. 124, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2.2 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 
Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contando a 
partir da data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
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desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 
serão aqueles registrados em ata. 
4.4 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 
 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 COMPETE AO ÓRGÃO GESTOR: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação serão do Departamento de Licitações e Compras denominado como órgão gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da execução dos serviços, indicará o prestador de serviços com seus 
respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos da prestação do serviços necessários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem ofertados. 
5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 
Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
contratação do serviço, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso 
ou indenização. 
5.1.4 Emitir a autorização de Execução dos serviços necessários. 
5.2 COMPETE AOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES USUÁRIAS: 
5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador  
qualquer irregularidade verificada; 
5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo detentor da ata. 
5.3 COMPETE AO COMPROMITENTE DETENTOR DA ATA: 
5.3.1 Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, 
independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade 
de prestação de serviços fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 
quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços. 
5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.3.3 Refazer os serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na omissão 
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dessa informação, no prazo definido para entrega de produtos e/ou serviços, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis. 
5.3.4 Ter revisto ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 
previstos na cláusula segunda desta Ata; 
5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, DECRETO Nº 2.793, DE 20 DE JULHO DE 2023. 
5.3.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.7 Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 
6.1.1 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
6.1.1.1 O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços; 
6.1.1.2 O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
6.1.1.3 O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
6.1.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro 
de preços; 
6.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
6.1.1.6 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
6.1.2 Pelo Fornecimento, quando: 
6.1.2.1 Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
6.2 A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no 
6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços. 
6.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 
registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
6.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 
justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
6.5 A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais. 
 

CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal. 
7.2 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário 
do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a 
assinatura do responsável. 
7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, contendo o número do Processo Licitatório e do Pregão Eletrônico 
e procederá diretamente a solicitação como fornecedor, com os preços registrados obedecida à 
ordem de classificação. 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor requisitante, por 
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escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 
7.5 A fornecedora classificada ficará obrigada a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais e/ou serviços ocorrer 
em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1 O local de entrega dos materiais e/ou serviços será estabelecido em cada Autorização de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2 O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, conforme 
especificado no edital. 
7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusivas da 
contratada. 
7.8 A Detentora da Ata obriga-se a executar os serviços, descritos na presente Ata, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 
7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e execução dos serviços ora 
ofertados e todas as especificações, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência 
do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 
7.10 A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo 
de Referência do Edital. 
7.11 O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo I, 
Termo de Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
7.12 O objeto do presente contrato será recebido no formado art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.13 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, de acordo 
com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, em 
moeda corrente nacional. 
8.2 O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do 
objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 
8.3 A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da 
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização 
de fornecimento (objeto, quantidade, localidade e demais elementos que permitam sua perfeita 
identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, Nome da 
Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será 
efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 
 
8.4 As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a 
mesma, deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com. 
 
8.5 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 

CLÁUSULA NONA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

9.1 Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 
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municipalidade e constarão no Instrumento de contrato. 
9.2 Os Recursos Financeiros serão de origem própria e/ou de transferências constitucionais e 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 desta 
ata as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
b) multa no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 
do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. da presente ata poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
10.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 
10.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 
de dados pessoais sensíveis como objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da Lei Federal nº 
13709/18. 
10.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento 
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da Lei Federal nº 13709/18. 
 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 12.1 As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Tanhaçu - Bahia, 
para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 

 
12.2 E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 
 
Tanhaçu - Bahia, 29 de abril de 2024. 
 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU  
JOÃO FRANCISCO SANTOS 

PREFEITO 
 
 
 
 
 
 

COPYCENTER LTDA  
CONTRATADA 

 
 
 

Testemunhas: 
1._____________________________________ 2.___________________________________ 
CPF.__________________________________ CPF.________________________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.676.309/0001-48, com sede com sede na Praça Dep. Luis Eduardo 
Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor 
João Francisco Santos portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-
49, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empres MICROTECNICA INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.590.728/0009-30e com 
sede à Rod Darly Santos, nº 4000, Galpão 01-B Sala 10, bairro Darly Santos, CEP 29.103-300, Vila 
Velha - ES, abaixo qualificada neste ato representado por seu representante legal Roberto Márcio 
Nardes Mendes, inscrito no CPF nº 327.962.266-20 e RG nº 3.073.088, doravante denominadas 
DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com 
o resultado do julgamento da licitação PE011/2024 na modalidade de Pregão eletrônico que 
selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, tudo em conformidade com o 
Edital e Anexos que o integram. A empresa DETENTORA DA ATA, resolve firmar a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e 
licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 
289 de 07 de junho de 2023, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas 
e condições estabelecidas nesta contratação.   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.2 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços 
para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Registro de 
Preços com validade para 12 (doze) meses destinado à futura e eventual Aquisição de materiais e 
suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender 
a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu, tudo em conformidade com o 
Edital e Anexos que o integram, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 
propostas de preços e demais documentos do Processo Licitatório acima descrito, os quais 
integram este instrumento independente da transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços. 
1.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

 
2.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR 
ITEM, inscrito no edital do Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

Participante:  

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

01 ACCESS POINT DUAL BAND AC R$ 14.815,80 

58 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL C/ TECNOLOGIA JATO DE 
TINTA MICRO PIEZO® DE 4 CORES (CMYK) / CABEÇA 
MONOCROMÁTICA R$ 26.499,90 

80 
NOTEBOOK COM PROCESSADOR DE 10º GERAÇÃO, INTEL 
CORE i3 R$ 39.478,20 
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81 
NOTEBOOK COM PROCESSADOR DE 10º GERAÇÃO, INTEL 
CORE R$ 36.877,95 

VALOR TOTAL R$ 117.671,85 

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preço.  
2.2.1 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, na forma do art. 124, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2.2 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 
Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

  
3.1 O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contando a 
partir da data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 
serão aqueles registrados em ata. 
4.4 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 
 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1 COMPETE AO ÓRGÃO GESTOR: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação serão do Departamento de Licitações e Compras denominado como órgão gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da execução dos serviços, indicará o prestador de serviços com seus 
respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos da prestação do serviços  
 
necessários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem ofertados. 
5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 
Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
contratação do serviço, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso 
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ou indenização. 
5.1.4 Emitir a autorização de Execução dos serviços necessários. 
 
5.2 COMPETE AOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES USUÁRIAS: 
5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 
irregularidade verificada; 
5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo detentor da ata. 
 
5.3 COMPETE AO COMPROMITENTE DETENTOR DA ATA: 
5.3.1 Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, 
independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade 
de prestação de serviços fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 
quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços. 
5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.3.3 Refazer os serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na omissão 
dessa informação, no prazo definido para entrega de produtos e/ou serviços, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis. 
5.3.4 Ter revisto ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 
previstos na cláusula segunda desta Ata; 
5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, DECRETO Nº 2.793, DE 20 DE JULHO DE 2023. 
5.3.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.7 Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 
6.1.1 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
6.1.1.1 O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços; 
6.1.1.2 O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
6.1.1.3 O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
6.1.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro 
de preços; 
6.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
6.1.1.6 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
6.1.2 Pelo Fornecimento, quando: 
6.1.2.1 Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
6.2 A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no 
6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços. 
6.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 
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por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 
registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
6.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 
justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
6.5 A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais. 
 

CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário 
do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a 
assinatura do responsável. 
7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, contendo o número do Processo Licitatório e do Pregão Eletrônico 
e procederá diretamente a solicitação como fornecedor, com os preços registrados obedecida à 
ordem de classificação. 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor requisitante, por 
escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 
7.5 A fornecedora classificada ficará obrigada a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais e/ou serviços ocorrer 
em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1 O local de entrega dos materiais e/ou serviços será estabelecido em cada Autorização de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2 O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, conforme 
especificado no edital. 
7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusivas da 
contratada. 
7.8 A Detentora da Ata obriga-se a executar os serviços, descritos na presente Ata, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 
7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e execução dos serviços ora 
ofertados e todas as especificações, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência 
do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 
7.10 A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo 
de Referência do Edital. 
7.11 O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo I, 
Termo de Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
7.12 O objeto do presente contrato será recebido no formado art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.13 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
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responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

 
8.1O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, de acordo 
com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, em 
moeda corrente nacional. 
8.2 O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do 
objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 
8.3 A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da 
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização 
de fornecimento (objeto, quantidade, localidade e demais elementos que permitam sua perfeita 
identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, Nome da 
Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será 
efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 
 
8.4 As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a 
mesma, deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com. 
 
8.5 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 

CLÁUSULA NONA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

  
9.1 Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 
municipalidade e constarão no Instrumento de contrato. 
9.2 Os Recursos Financeiros serão de origem própria e/ou de transferências constitucionais e 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 desta 
ata as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
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b) multa no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 
do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. da presente ata poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
10.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 
10.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 
de dados pessoais sensíveis como objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da Lei Federal nº 
13709/18. 
10.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento 
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da Lei Federal nº 13709/18. 
 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

  
11.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

  
12.1 As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Tanhaçu - Bahia, para 
dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 
 
12.2 E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 
 
Tanhaçu - Bahia, 29 de abril de 2024. 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU  
JOÃO FRANCISCO SANTOS 

PREFEITO 
 
 

MICROTECNICA INFORMATICA LTDA 
CONTRATADA 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 
1._____________________________________ 2.___________________________________ 
CPF.__________________________________ CPF.________________________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.676.309/0001-48, com sede com sede na Praça Dep. Luis Eduardo 
Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor 
João Francisco Santos portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-
49, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empres V. C. DA ROCHA DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ nº 05.808.979/0001-42 e com sede à Rua 

Antonio Olimpio, nº 32, bairro Vila Aurora, CEP 15.014.410, São José do Rio Preto - SP, abaixo qualificada 
neste ato representado por sua representante legal Vanessa Correa da Rocha, inscrito no CPF nº 
295.979.838-42 e RG nº 33.322.218-0 SSP/SP, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, 
que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do 
julgamento da licitação PE011/2024 na modalidade de Pregão eletrônico que selecionou a proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública, tudo em conformidade com o Edital e Anexos que o 
integram. A empresa DETENTORA DA ATA, resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima 
especificados, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de 
junho de 2023, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições 
estabelecidas nesta contratação.   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.3 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços 
para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Registro de 
Preços com validade para 12 (doze) meses destinado à futura e eventual Aquisição de materiais e 
suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender 
a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu, tudo em conformidade com o 
Edital e Anexos que o integram, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 
propostas de preços e demais documentos do Processo Licitatório acima descrito, os quais 
integram este instrumento independente da transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços. 
1.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

 
2.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR 
ITEM, inscrito no edital do Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

Participante:  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

21 CARTUCHO BROTHER TN 3472 R$         4.160,00 

22 CARTUCHO DE CILINDRO BROTHER DR3440 DR-3440 R$         1.800,00 

23 CARTUCHO HP 105A R$         4.599,40 

24 CARTUCHO HP 12 R$         2.300,00 

26 CARTUCHO HP R$         2.300,00 

28 CARTUCHO KYOCERA 3162 R$            880,00 
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29 CARTUCHO SAMSUNG ML3050ND R$         1.299,90 

31 CILINDRO SAMSUNG MLT-R116 ORIGINAL R$         1.140,00 

96 RECARGA DE TONER TK 17/18 R$         9.400,00 

98 RECARGA TONER HP 105A R$         1.680,00 

99 RECARGA TONER HP 435/436/12A R$         1.090,00 

101 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 544 BLACK R$         1.100,00 

102 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 544 CIANO R$         1.100,00 

103 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 544 MARGENTA R$         1.100,00 

104 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 544 YELOW R$         1.100,00 

105 REFIL DE TINTA ORIGINAL EPSON 664 BLACK R$         1.100,00 

VALOR TOTAL R$ 36.149,30 

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preço.  
2.2.1 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, na forma do art. 124, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2.2 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 
Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contando a 
partir da data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 
serão aqueles registrados em ata. 
4.4 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 
 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 COMPETE AO ÓRGÃO GESTOR: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação serão do Departamento de Licitações e Compras denominado como órgão gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da execução dos serviços, indicará o prestador de serviços com seus 
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respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos da prestação do serviços necessários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem ofertados. 
5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 
Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
contratação do serviço, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso 
ou indenização. 
5.1.4 Emitir a autorização de Execução dos serviços necessários. 
5.2 COMPETE AOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES USUÁRIAS: 
5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 
irregularidade verificada; 
5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo detentor da ata. 
5.3 COMPETE AO COMPROMITENTE DETENTOR DA ATA: 
5.3.1 Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, 
independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade 
de prestação de serviços fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 
quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços. 
5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.3.3 Refazer os serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na omissão 
dessa informação, no prazo definido para entrega de produtos e/ou serviços, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis. 
5.3.4 Ter revisto ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 
previstos na cláusula segunda desta Ata; 
5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, DECRETO Nº 2.793, DE 20 DE JULHO DE 2023. 
5.3.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.7 Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 
6.1.1 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
6.1.1.1 O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços; 
6.1.1.2 O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
6.1.1.3 O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
6.1.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro 
de preços; 
6.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
6.1.1.6 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
6.1.2 Pelo Fornecimento, quando: 
6.1.2.1 Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
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6.2 A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no 
6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços. 
6.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 
registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
6.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 
justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
6.5 A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais. 
 

CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário 
do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a 
assinatura do responsável. 
7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, contendo o número do Processo Licitatório e do Pregão Eletrônico 
e procederá diretamente a solicitação como fornecedor, com os preços registrados obedecida à 
ordem de classificação. 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor requisitante, por 
escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 
7.5 A fornecedora classificada ficará obrigada a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais e/ou serviços ocorrer 
em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1 O local de entrega dos materiais e/ou serviços será estabelecido em cada Autorização de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2 O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, conforme 
especificado no edital. 
7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusivas da 
contratada. 
7.8 A Detentora da Ata obriga-se a executar os serviços, descritos na presente Ata, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 
7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e execução dos serviços ora 
ofertados e todas as especificações, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência 
do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 
7.10 A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo 
de Referência do Edital. 
7.11 O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo I, 
Termo de Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
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7.12 O objeto do presente contrato será recebido no formado art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.13 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, de acordo 
com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, em 
moeda corrente nacional. 
8.2 O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do 
objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 
8.3 A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da 
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização 
de fornecimento (objeto, quantidade, localidade e demais elementos que permitam sua perfeita 
identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, Nome da 
Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será 
efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 
 
8.4 As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a 
mesma, deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com. 
 
8.5 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 

CLÁUSULA NONA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

  
9.1 Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 
municipalidade e constarão no Instrumento de contrato. 
9.2 Os Recursos Financeiros serão de origem própria e/ou de transferências constitucionais e 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 desta 
ata as seguintes sanções: 
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a) advertência; 
b) multa no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 
do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. da presente ata poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
10.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 
10.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 
de dados pessoais sensíveis como objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da Lei Federal nº 
13709/18. 
10.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento 
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da Lei Federal nº 13709/18. 
 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1 As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Tanhaçu - Bahia, para 
dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 
 
12.2 E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 
 
Tanhaçu - Bahia, 29 de abril de 2024. 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU  
JOÃO FRANCISCO SANTOS 

PREFEITO 
 
 

V. C. DA ROCHA DISTRIBUIDORA 
CONTRATADA 

 
 
 

Testemunhas: 
 
1._____________________________________ 2.___________________________________ 
CPF.__________________________________ CPF.________________________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.676.309/0001-48, com sede com sede na Praça Dep. Luis Eduardo 
Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor 
João Francisco Santos, portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-
49, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empres VIA LUMEN'S AUDIO, VIDEO E INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.335.448/0001-

78 e com sede à Rua Miguel Caluf, nº 2251, bairro Cajuru, CEP 82.940-110, Curitiba - PR, abaixo 
qualificada neste ato representado por sua representante legal Leila Christina França, inscrito no 
CPF nº 234.246.489-49 e RG nº 1.268.069-04 SESP/PR, doravante denominadas DETENTORAS 
DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do 
julgamento da licitação PE011/2024 na modalidade de Pregão eletrônico que selecionou a proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública, tudo em conformidade com o Edital e Anexos que o 
integram. A empresa DETENTORA DA ATA, resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima 
especificados, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de 
junho de 2023, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições 
estabelecidas nesta contratação.    
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.4 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Registro de 
Preços com validade para 12 (doze) meses destinado à futura e eventual Aquisição de materiais e 
suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender 
a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu, tudo em conformidade com o 
Edital e Anexos que o integram, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 
propostas de preços e demais documentos do Processo Licitatório acima descrito, os quais 
integram este instrumento independente da transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços. 
1.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR 
ITEM, inscrito no edital do Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

Participante:  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

93 PROJETOR MARCA BENQ MODELO MS550 R$ 23.799,00 

VALOR TOTAL R$ 23.799,00 

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preço.  
2.2.1 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, na forma do art. 124, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2.2 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 
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Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

  
3.1 O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contando a 
partir da data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 
serão aqueles registrados em ata. 
4.4 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 
 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 COMPETE AO ÓRGÃO GESTOR: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação serão do Departamento de Licitações e Compras denominado como órgão gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da execução dos serviços, indicará o prestador de serviços com seus 
respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos da prestação do serviços necessários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem ofertados. 
5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 
Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
contratação do serviço, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso 
ou indenização. 
5.1.4 Emitir a autorização de Execução dos serviços necessários. 
 
5.2 COMPETE AOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES USUÁRIAS: 
5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 
irregularidade verificada; 
5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo detentor da ata. 
5.3 COMPETE AO COMPROMITENTE DETENTOR DA ATA: 
5.3.1 Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, 
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independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade 
de prestação de serviços fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 
quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços. 
5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.3.3 Refazer os serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na omissão 
dessa informação, no prazo definido para entrega de produtos e/ou serviços, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis. 
5.3.4 Ter revisto ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 
previstos na cláusula segunda desta Ata; 
5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, DECRETO Nº 2.793, DE 20 DE JULHO DE 2023. 
5.3.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.7 Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 
6.1.1 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
6.1.1.1 O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços; 
6.1.1.2 O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
6.1.1.3 O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
6.1.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro 
de preços; 
6.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
6.1.1.6 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
6.1.2 Pelo Fornecimento, quando: 
6.1.2.1 Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
6.2 A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no 
6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços. 
 
6.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 
registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
6.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 
justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
6.5 A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais. 
 

CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário 
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do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a 
assinatura do responsável. 
7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, contendo o número do Processo Licitatório e do Pregão Eletrônico 
e procederá diretamente a solicitação como fornecedor, com os preços registrados obedecida à 
ordem de classificação. 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor requisitante, por 
escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 
7.5 A fornecedora classificada ficará obrigada a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais e/ou serviços ocorrer 
em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1 O local de entrega dos materiais e/ou serviços será estabelecido em cada Autorização de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2 O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, conforme 
especificado no edital. 
7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusivas da 
contratada. 
7.8 A Detentora da Ata obriga-se a executar os serviços, descritos na presente Ata, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 
7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e execução dos serviços ora 
ofertados e todas as especificações, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência 
do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 
7.10 A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I,  
Termo de Referência do Edital. 
7.11 O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo I, 
Termo de Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
7.12 O objeto do presente contrato será recebido no formado art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.13 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, de acordo 
com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, em 
moeda corrente nacional. 
8.2 O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do 
objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 
8.3 A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da 
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização 
de fornecimento (objeto, quantidade, localidade e demais elementos que permitam sua perfeita 
identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, Nome da 
Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será 
efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 
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8.4 As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a 
mesma, deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com. 
 
8.5 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 

CLÁUSULA NONA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

  
9.1 Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 
municipalidade e constarão no Instrumento de contrato. 
9.2 Os Recursos Financeiros serão de origem própria e/ou de transferências constitucionais e 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 desta 
ata as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
b) multa no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 
do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. da presente ata poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
10.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 
10.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 
de dados pessoais sensíveis como objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 
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havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da Lei Federal nº 
13709/18. 
10.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento 
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da Lei Federal nº 13709/18. 
 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

  
11.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

  
12.1 As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Tanhaçu - Bahia, para 
dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 
 
12.2 E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 
 
 
 
 
 
Tanhaçu - Bahia, 29 de abril de 2024. 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
JOÃO FRANCISCO SANTOS 

PREFEITO 
 
 
 
 
 
 

VIA LUMEN'S AUDIO VIDEO E INFORMATICA LTDA 
 CONTRATADA 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 
1._____________________________________ 2.___________________________________ 
CPF.__________________________________ CPF.________________________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.676.309/0001-48, com sede com sede na Praça Dep. Luis Eduardo 
Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor 
João Francisco Santos, portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-
49, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empres INOVAMAX TELEINFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.055.987/0001-90 e com sede à 

Rua Alcino Guanabara, nº 1570, casa 01, bairro Vila Hauer, CEP 81.630-190, Curitiba - PR, abaixo 
qualificada neste ato representado por sua representante legal Bruna Carvalho, inscrito no CPF nº 
047.113.379-54 e RG nº 8.445.787-6/PR, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que 
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da 
licitação PE011/2024 na modalidade de Pregão eletrônico que selecionou a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, tudo em conformidade com o Edital e Anexos que o 
integram. A empresa DETENTORA DA ATA, resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima 
especificados, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de 
junho de 2023, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições 
estabelecidas nesta contratação.    
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.5 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Registro de 
Preços com validade para 12 (doze) meses destinado à futura e eventual Aquisição de materiais e 
suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender 
a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu, tudo em conformidade com o 
Edital e Anexos que o integram, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 
propostas de preços e demais documentos do Processo Licitatório acima descrito, os quais 
integram este instrumento independente da transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços. 
1.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

 
2.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR 
ITEM, inscrito no edital do Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

Participante:  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

114 ROTEADOR DE PORTA 10XGIGABIT COM CPU QUAD-CORE 1,4 GHZ R$ 19.800,00 

VALOR TOTAL R$ 19.800,00 

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preço.  
2.2.1 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
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comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, na forma do art. 124, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2.2 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 
Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

  
3.1 O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contando a 
partir da data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 
serão aqueles registrados em ata. 
4.4 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 
 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1 COMPETE AO ÓRGÃO GESTOR: 
 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação serão do Departamento de Licitações e Compras denominado como órgão gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da execução dos serviços, indicará o prestador de serviços com seus 
respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos da prestação do serviços necessários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem ofertados. 
5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 
Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
contratação do serviço, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso 
ou indenização. 
5.1.4 Emitir a autorização de Execução dos serviços necessários. 
 
5.2 COMPETE AOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES USUÁRIAS: 
 
5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 
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obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 
irregularidade verificada; 
5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo detentor da ata. 
5.3 COMPETE AO COMPROMITENTE DETENTOR DA ATA: 
5.3.1 Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, 
independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade 
de prestação de serviços fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 
quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços. 
5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.3.3 Refazer os serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na omissão 
dessa informação, no prazo definido para entrega de produtos e/ou serviços, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis. 
5.3.4 Ter revisto ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 
previstos na cláusula segunda desta Ata; 
5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, DECRETO Nº 2.793, DE 20 DE JULHO DE 2023. 
5.3.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.7 Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 
6.1.1 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
6.1.1.1 O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços; 
6.1.1.2 O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
6.1.1.3 O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
6.1.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro 
de preços; 
6.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
6.1.1.6 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
6.1.2 Pelo Fornecimento, quando: 
6.1.2.1 Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
6.2 A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no 
6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços. 
 
6.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 
registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
6.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 
justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
6.5 A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais. 
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CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário 
do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a 
assinatura do responsável. 
7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, contendo o número do Processo Licitatório e do Pregão Eletrônico 
e procederá diretamente a solicitação como fornecedor, com os preços registrados obedecida à 
ordem de classificação. 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor requisitante, por 
escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 
7.5 A fornecedora classificada ficará obrigada a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais e/ou serviços ocorrer 
em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1 O local de entrega dos materiais e/ou serviços será estabelecido em cada Autorização de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2 O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, conforme 
especificado no edital. 
7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusivas da 
contratada. 
7.8 A Detentora da Ata obriga-se a executar os serviços, descritos na presente Ata, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 
7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e execução dos serviços ora 
ofertados e todas as especificações, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência 
do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 
7.10 A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo 
de Referência do Edital. 
 
7.11 O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo I, 
Termo de Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
7.12 O objeto do presente contrato será recebido no formado art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.13 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

 
8.1O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, de  
acordo com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, 
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em moeda corrente nacional. 
8.2 O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do 
objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 
8.3 A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da 
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização 
de fornecimento (objeto, quantidade, localidade e demais elementos que permitam sua perfeita 
identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, Nome da 
Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será 
efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 
 
8.4 As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a 
mesma, deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com. 
 
8.5 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 

CLÁUSULA NONA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

  
9.1 Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 
municipalidade e constarão no Instrumento de contrato. 
9.2 Os Recursos Financeiros serão de origem própria e/ou de transferências constitucionais e 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 desta 
ata as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
b) multa no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 
do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. da presente ata poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
10.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 
10.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 
de dados pessoais sensíveis como objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da Lei Federal nº 
13709/18. 
10.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento 
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da Lei Federal nº 13709/18. 
 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

  
11.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

  
12.1 As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Tanhaçu - Bahia, para 
dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 
 
12.2 E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 
 
Tanhaçu - Bahia, 29 de abril de 2024. 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
JOÃO FRANCISCO SANTOS 

PREFEITO 
 
 
 
 

INOVAMAX TELEINFORMATICA LTDA 
CONTRATADA 

 
 
 

Testemunhas: 
 
1._____________________________________ 2.___________________________________ 
CPF.__________________________________ CPF.________________________________ 
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